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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.

Avenida Farquar nº.2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3212-9270


EXAME DE IMPUGNAÇÃO I
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 211/2018/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0029.020217/2017-74 – SEDUC/SEI

OBJETO: Formação de Registro de Preços para contratação de locação de módulos de containers (tipo habitacionais) adaptados para sala de aula, sala de professores, cozinha, refeitório, almoxarifado e banheiros, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento., conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. COM ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP e Equiparados na forma da LC 123/2006.
IMPUGNANTES: XXX
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 053/GAB/SUPEL, publicada no DOE nº 90, de 16.05.2018, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO enviada pela empresa XXX, impugnando o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 19/06/2018, às 09h18min, a empresa XXX impugnou o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão agasalhados no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 244/2018. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, neste caso marcada para o dia 22/06/2018, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através de e-mail da Equipe de Licitação ou protocolado na sede da SUPEL.
Os requisitos para o pedido de impugnação foram preenchidos, no que tange a tempestividade.
Considerando que a matéria impugnada se refere ao Termo de Referência, bem como visando não haver prejuízos a licitação e nem violação dos seus princípios, a impugnação foi encaminhada para a Secretaria de Estado da Educação/SUDUC objetivando manifestação daquela pasta, que se manifestou nos termos seguintes:
II – DA RAZÃO APRESENTADA PELA IMPUGNANTE E ANÁLISE
Questionamento 01: CRITÉRIO DE JULGAMENTO – ITEM 28  do TERMO DE REFERÊNCIA.
Resposta da SEDUC:     

 "Observa-se que o licitante tenta exaustivamente alterar o critério adotado como "menor preço por item" para obter vantagens para sua empresa e expurgar do processo licitatório os pequenos fornecedores, ou aqueles que possuem menor quantidade de itens a ofertar.

          Ocorre que o objetivo da adoção do critério encontra-se fundamentado nos princípios que regem o processo licitatório, ampliando o leque de licitantes, estimulando e favorecendo a concorrência, em plena conformidade com em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/2002, com o Decreto Federal n.º 5.504/2005, com o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal n.º 8.666/93, com a Lei Complementar n.° 123/2006 alterada pela LC 147/14, com a Lei Estadual n.° 2414/2011, com os Decretos Estaduais n.° 16.089/2011, n.° 21.675/2017, n° 18.340/2013.

          Com efeito, a adoção das medidas pretendidas pela licitante impugnante, visam de forma direta reduzir a competitividade do certame, em total desacordo com o previsto no Art. 3º, da Lei Federal 8666/93:
Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
§ 1o É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; (grifo nosso)
Assim, ao buscar a adoção de lotes no processo em questão a empresa pretende alijar do mesmo as micro e pequenas empresas, beneficiando-se do fato de ser o maior fornecedor do ramo dentro do Estado de Rondônia.
Entende-se que dar guarida a tal requerimento implicaria desrespeitar os direitos da ME e da EPP, estabelecidos na Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, na qual o legislador pátrio buscou atender a previsto na Constituição Federal, assegurando o tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (arts. 170, IX e 179), na tentativa de impulsionar a atuação das pequenas empresas no mercado.
Vejamos o que determina a Constituição Federal de 1988: 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:
IX -  tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de pequeno porte.
Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.
O direito administrativo está alicerçado em princípios basilares que sistematizam todo o funcionamento da Administração Pública, notadamente quando se trata da polêmica que envolve as "Licitações Públicas". Neste tema, é fundamental que a sociedade esteja atenta aos comandos legais introduzidos, haja vista significar a gestão administrativa dos recursos públicos arrecadados.
Por fim, a licitante tenta divergir o interesse público, ao alegar a possibilidade de serem contemplados itens diferentes em um mesmo município, desconsiderando o fato que o edital possui especificações elencadas no termo de referência que estabelece e fixa as características principais que deverão ser atendidas sob pena de sujeitar os futuros CONTRATADOS a sanções e inadimplementos.
É necessário abrir o mercado, dar oportunidade a todos para com isso melhorar não apenas as condições sociais mas também a qualidade dos serviços recebidos pela Administração Pública que não precisa ficar refém dos grandes fornecedores.

1.1 - Conclusão: No entendimento deste setor mantém-se o critério adotado, menor preço por item."
Questionamento 02: DAS DESCRIÇÕES TÉCNICAS/QUANTIDADES DO OBJETO – ITEM 3.3 DO TERMO DE REFERÊNCIA
Resposta da SEDUC: 
"QUANTO AO ITEM 2.
 

"O licitante pretende novamente adequar ao seu patrimônio, o projeto que é "discricionário" do contratante, quanto ás características dos equipamentos de climatização, reduzindo de 24000 BTU´s para 18.000 BTU´s e alterando de split para janela, senão vejamos:

 

Considerando:

 

Área do Módulo Habitável = 2,30 m x 6,00 m = 13,80 m²

Quantidade de pessoas = 10 alunos  + 1 instrutor = 11 und

01 computador por sala de aula +  uma televisão 50"

 

13,80m² x 800 BTU + 10 x 800 BTU (a primeira pessoa não conta) + 1200 BTU (TV + computador) = 20.420 BTU ´s  + 10% (containers)  = 22.462 BTU´s 

 

Portanto, demonstra-se que a carga térmica projetada implica na medida comercial mínima de 24.000 BTU´s.
 

Não recomenda-se usar aparelhos abaixo da potência indicada. Em alguns casos, isto pode trazer problemas para o equipamento, aumentando custos com manutenção e consumo de energia, além de demorar mais para gelar o ambiente.

Ressalta-se ainda que A LICITANTE TENTA APLICAR A UM CONTAINER, EXPOSTO AO SOL NA ZONA RURAL A MESMA CLIMATIZAÇÃO DE UMA SALA EM ALVENARIA DENTRO DE UM AMBIENTE TOTALMENTE DIFERENTE DA SITUAÇÃO EXISTENTE.
O fato é que o ar condicionado tipo janela que o licitante pretende, trabalha com baixa capacidade, gera muito ruído o que considerando a proximidade e exposição dos alunos é altamente prejudicial, enquanto que o split apresenta baixo nível de ruído (a parte externa do ar condicionado – que faz barulho – fica do lado de fora), possui controle remoto permitindo operação à distância, REDUZ O CONSUMO DE ENERGIA, o buraco na parte necessário para sua instalação é bem menor. 

O que se percebe é que o licitante tenta alterar o projeto do Estado condicionando-o aos itens que ele próprio possui em estoque.
 

QUANTO AO ITEM 3.
 

Desta feita o licitante pretende alterar o ar condicionado de 24.000 BTU ´s para 12.000 BTU´s, o que conforme anteriormente demonstrado é inapropriado para o bem estar dos usuários.

 

QUANTO AO ITEM 4 -
 

Novamente, O LICITANTE PRETENDE DESPREZAR O CONFORTO E BEM ESTAR DOS USUÁRIOS, visto que o módulo habitacional fechado (container), exposto a incidência solar, na zona rural, em ambiente sem sombra de outras edificações, apresentará temperatura interna e dissipação de calor que tornará inviável o uso dos banheiros, podendo expor uma criança a riscos em seu interior, caso não conte com ambiente climatizado.

 

 Conclusão dos itens 2, 3 e 5: No entendimento deste setor mantém-se a climatização prevista.
 

Por todo o exposto, as argumentações apresentadas não demonstraram fatos que demonstrassem a necessidade de rever os itens atacados pelo impugnante constantes no Instrumento Convocatório, sendo então motivo suficiente para o INDEFERIMENTO total das alegações constantes na Impugnação interposta, ficando portanto, IMPROVIDA.
 

Por fim, ressalta-se, que foram resguardados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, do julgamento objetivo, da finalidade, portanto, respeitadas as normas que regem a modalidade em comento."
 III – DA DECISÃO
Consubstanciando a decisão na manifestação da SEDUC,  julgo IMPROCEDENTE a impugnação, não carecendo o edital de reforma quanto ao impugnado.
É o que temos a esclarecer, permanecendo inalteradas as cláusulas do edital, inclusive a data de abertura inicialmente estabelecida conforme abaixo:
DATA DE ABERTURA: 22/06/2018 às 15h00min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO: No site de licitações www.comprasnet.gov.br
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e Equipe de apoio, através do telefone (69) 3212-9270, ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

 Ciência aos interessados. Publique-se.
Porto Velho, 20 de Junho de 2018.
MARIA DO CARMO DO PRADO 

Pregoeira - Equipe ÔMEGA/SUPEL 

Mat. 300131839

BMS/ÔMEGA 
                                                          Maria do Carmo do Prado - Pregoeiro 

